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A avalanche de exigências burocráticas, na atualidade, tem afastado muitos profissionais da função de relevância que é a da orientação dos clientes para a eficácia dos negócios.

Tal fato representa um grande prejuízo para a produção nacional, para a sociedade e atinge, também, individualmente, a qualidade do trabalho.

Se por um lado é possível culpar-se o Estado (e como é possível), por outro, também, é preciso considerar a responsabilidade do prestador de serviços.

Dos estudos que procedi sobre o insucesso dos negócios, cheguei a conclusão que mais de 60% ocorreu por falta de competência na gestão patrimonial.

O insucesso é fruto de ineficácia.

A eficácia constante é que gera a prosperidade.

Todavia, assim como um médico receita para o doente, prescrevendo tratamentos e remédios, o Contador tem dever de estabelecer modelos de comportamentos para que exista uma harmoniosa combinação entre o que é investido e o que é remunerado em razão do investimento.

O doente pode deixar de tomar os medicamentos e não sarar, como o empresário pode não seguir o que aconselha o contabilista, mas, a responsabilidade do profissional será sempre a de oferecer a orientação.

Alguns  colegas alegam que a remuneração que recebem não compensa o trabalho de fazer análises e estudos, mas, deixam de refletir que se ganham pouco é porque a utilidade do trabalho que prestam não está a altura de melhor honorário.

Por toda a minha vida profissional de já quase 60 anos ininterruptos, jamais deixei de observar, em primeiro plano, a minha responsabilidade.

Jamais, também, deixei de ter plena compensação, pois, tão logo o empresário percebia o êxito do que eu sugeria,  ficava contente em bem pagar pelos trabalhos.

O preço de um serviço tem tudo a ver com a qualidade do mesmo.

Entendo que o balancete entregue a cada mês, como informação sobre o andamento dos negócios, o cumprimento das exigências fiscais, são coisas importantes, mas, não suprem a totalidade do dever ético que é o de explicar como caminha a empresa.

Os contabilistas, tradicionalmente, sempre foram homens de confiança dos empresários, alguns se tornaram até sócios destes e, inclusive, dirigentes.

Os exemplos, ao longo da história são inúmeros.

Hoje, diante das inovações tecnológicas, da mudança de comportamento dos mercados, da acendrada concorrência, mais que nunca se faz necessária à atuação ativa do profissional da Contabilidade, como fator de prosperidade social que ele é.

A doutrina da Contabilidade oferece um poderoso instrumento de produção de modelos de eficácia.

No livro que estou lançando agora pela Editora JURUÁ, sob o título “A moderna análise de balanço ao alcance de todos”, ofereço muitos dos modelos referidos e, também, advertências sobre como entender melhor muitos dos indicadores que, embora tradicionais, não correspondem, todavia, ao que é necessário para entender a realidade das empresas (como por exemplo, são os casos da liquidez e da rentabilidade).

Admito, como dever nosso, analisar as peças contábeis e de concluir sobre as mesmas.

Se os dados que nos chegam são insuficientes, necessário será que outros mais solicitemos; se falaciosos, todavia, a responsabilidade das conclusões equivocadas não será, no caso, nossa.

O fato dos que contratam os serviços contábeis não compreenderem tudo sobre o que podem destes requerer, não exime o contabilista da responsabilidade ética de oferecer a máxima utilidade e de convencer o cliente a aceitar as orientações técnicas.

O profissional, ao ter registrado, informado e cumprido as exigências fiscais, não significa que preencheu todas as obrigações de seu dever ético.

Ainda que o contrato de serviços determine que só as funções referidas serão as requeridas, havendo proteção legal ao desempenho, jamais, todavia, ocorrerá a moral. 

Novamente, por analogia, lembro que omitir opinião sobre situações patrimoniais é o mesmo que ao requerer a um médico seus serviços sobre o tratamento de dores estomacais, ele, após fazer o exame, ao receber as análises, ocultar o que tenha descoberto sobre funções renais.

O que nosso Código de Ética impõe sobre a diligência, entendo, inclui a totalidade da função que podemos desempenhar e não apenas a que nos é requerida.

